SESSÃO DE ENCERRAMENTO DO ENCONTRO EMPRESARIAL DA ANIL
Ponta Delgada, 13 de Outubro de 1998
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Começo por felicitar a ANIL-Açores pela oportunidade deste seminário. O momento não podia ser melhor, quando a nível regional e nacional os desafios da modernização e da reestruturação empresarial convivem com a discussão e negociação do enquadramento comunitário no pós 2000.

Felicito igualmente a ANIL pela escolha dos temas em debate e pela qualidade dos conferencistas convidados.

Na verdade, em todos os países, o sistema agro-alimentar atravessa grandes mudanças, com repercussões profundas na natureza das relações competitivas, nos factores de sucesso e na relação vertical entre os vários sectores, com efeitos também importantes sobre a estratégia e a “perfomance” das empresas e o bem estar dos consumidores.

Neste enquadramento, a capacidade de uma região prosperar e se desenvolver condiciona a sua sobrevivência num mundo aberto às influências culturais externas e à produção e comércio mundiais.

Os Açores, como é natural, não escapam a esse desafio difícil, mas determinante.

A Autonomia política dos Açores funda-se, como se sabe, numa identidade própria em que a geografia e a história se entrecruzam. Ou dito de outra forma, onde o determinismo da geografia e a capacidade criativa dos homens tecem a teia da nossa economia e da nossa sociedade. 

Porém, urge contrapor ao sentido irremediável da economia insular como “um repositório de custos ou deficiências que se assumem como impostos pela Geografia”  a visão duma economia “condicionada mas não determinada”, assente na consciência de que a abertura e interpenetração das economias encontram cada vez menos resistência nas fronteiras tradicionais ou mesmo naturais..

No caso açoriano, a afirmação e a defesa da nossa vocação centenária como região produtiva, é, simultaneamente, a preservação de uma experiência industrial acumulada nas agro-indústrias e na produção agrícola que a sustenta, e a nossa capacidade endógena de afirmação como entidade autónoma.

Estamos a viver nos Açores um momento peculiar da reforma do nosso regime financeiro e económico. Gostaria, a propósito, de enfatizar, neste momento, quatro vertentes dessa reforma global, que estão certamente associadas ao domínio de interesses que envolve a vossa reflexão e actividade:

-  a reforma das relações financeiras com a República;

-  a modulação da política fiscal;

-  a convergência de custos energéticos;

-  a nova realidade no domínio dos transportes.

No primeiro caso, a lógica da cooperação financeira inscrita na Lei das Finanças Regionais permitiu criar um horizonte de estabilização das contas da região e, ao mesmo tempo, de aumento do investimento público. De um volume de investimento médio anual de 27 milhões de contos crescemos para uma execução de 33.9 milhões em 1997, 41.7 milhões de dotação em 1998 e 44.6 milhões previsto em 1999 excluindo a despesa afecta à recuperação das calamidades que nos têm atingido.

Esta alteração da estrutura da despesa pública significa na prática uma redução relativa de quase 10 pontos percentuais nas despesas de funcionamento da administração pública. Em termos absolutos e em termos relativos o sector público está investindo mais nos Açores, induzindo mais investimento privado e crescimento económico.

A segunda vertente do novo regime económico a introduzir em 1999 explora as possibilidades abertas pela nova Lei das Finanças Regionais para reduzir a carga fiscal média nos Açores e criar incentivos ao investimento produtivo. Simultaneamente, baixa-se a taxa de IRC para as empresas sediadas nos Açores e criam-se facilidades a quem reinvestir os seus lucros. Igualmente inovador é a possibilidade de contratar facilidades fiscais para investimentos acima de determinados montantes.

Em terceiro lugar a convergência de custos energéticos iniciado em 1998 vai eliminar umas das principais desvantagens concorrenciais da indústria Açoriana, estimando-se uma convergência nacional no ano 2000. Escuso de me alongar sobre as vantagens dessa medida, designadamente para o sector em causa neste encontro empresarial de hoje.

A quarta vertente, insere-se na política para os transportes, onde, para além da redução dos tarifários aéreos para o exterior e entre ilhas e da redução progressiva do custo das operações portuárias, todos os nossos esforços estão concentrados na frequência, qualidade e preço do transporte marítimo para o exterior e na consolidação de um verdadeiro mercado regional.

São quatro aspectos que, plenamente concretizados, libertarão, em parte, a nossa Região e os nossos empresários, de limitações que, há pouco mais de dois anos, pareciam irrecuperáveis.

Importa, porém, e ainda, ter em consideração outros factores.

Ao nível sectorial o desenvolvimento sustentado do sector agrícola e agro-industrial depende fortemente da aplicação de medidas de política orientadas para o reforço da competitividade e a diferenciação dos produtos finais. A modernização e o reforço da competitividade na fileira dos lacticínios já começou na exploração agrícola com a promoção de ajustamentos estruturais no espaço agrícola e rural que viabilizam a melhoria das condições de trabalho, a redução dos custos de exploração de forma integrada, com o necessário respeito das condições paisagísticas e ambientais. O alargamento das intervenções e do investimento nas áreas do abastecimento de água, da electrificação e dos caminhos a um maior número de Perímetros de Ordenamento Agrário abrange, hoje, muitos mais agricultores. 

Paralelamente a esses investimentos, estão a ser criadas condições, ao nível da sanidade animal e vegetal, que permitem a curto prazo valorizar os nossos produtos pelas mais valias de segurança alimentar que podem oferecer ao consumidor.

As áreas da segurança alimentar e dos modos de produção tradicionais são aquelas onde é possível identificar, perante o consumidor, um valor acrescido dos produtos açorianos, onde a qualidade se apresenta como o melhor factor promocional. Sendo a qualidade das matérias-primas assegurada ao primeiro nível da fileira da produção, é importante que ela seja realçada nos produtos finais através da sua identificação específica. Por essa razão, as denominações de origem protegida estão a ser incentivadas, como forma de diferenciação reconhecida no seio da Comunidade, e, igualmente importante é a utilização de designações como Lacticínios dos Açores, Carne dos Açores e Qualidade Açores, tirando partido do investimento já feito na promoção da nossa Região como uma região de natureza e modos de produção ecologicamente equilibrados.

A colaboração da Região com os seus produtores no âmbito de programas de promoção gerais e específicas tem representado um investimento público superior a 200 mil contos/ano, sem incluir os programas que as próprias empresas devem promover isoladamente ou em cooperação.

A reestruturação empresarial e o saneamento financeiro das empresas privadas e cooperativas tem também merecido atenção especial, seja no âmbito de programas nacionais, como a linha de desendividamento, ou de acções regionais, proporcionando enquadramento técnico e assessoria em casos pontuais.

O volume de investimento público e privado na transformação e comercialização cresceu significativamente nos dois últimos anos, representando mais de 50% do investimento aprovado e realizado neste Quadro Comunitário de Apoio.

Com este esforço contínuo e proficiente, que a equipa da Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente tem vindo a desenvolver, numa relação construtiva e solidária com os parceiros empresariais e sociais do sector, estamos a recuperar desvantagens comparativas e a seguir um bom caminho.

Apesar das dificuldades que a globalização e os sub-mundos da distribuição comercial suscitam, vejo com muita esperança e confiança a evolução, em concreto, da indústria de lacticínios dos Açores.

Deixo-vos, por isso, um voto sincero: muito sucesso!

O vosso trabalho e o vosso sucesso são parte integrante e relevante do êxito dos Açores.
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